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ARTESANATO TAMBÉM SE ENQUADRA NOS CASOS PREVISTOS PARA REMIÇÃO DE 
PENA NA LEI DE EXECUÇÃO PENAL 

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou um recurso do Ministério 
Público Federal e manteve decisão monocrática do ministro Ribeiro Dantas que considerou 
o trabalho artesanal como hipótese válida para remição de pena, sendo compatível com  
o artigo 126 da Lei de Execuções Penais.  

Após decisão favorável em primeira instância, a remição de pena foi rejeitada pelo Tribunal 
de Justiça de Rondônia, com a justif icativa de que era impossível comprovar as horas 
efetivamente trabalhadas, por falta de fiscalização da administração carcerária. Para 
Ribeiro Dantas, o apenado não pode ser prejudicado pela ineficiência dos serviços 
inerentes ao Estado, como a fisca lização do trabalho exercido.  

“Cabe ao Estado administrar o cumprimento do trabalho no âmbito carcerário, não sendo 
razoável imputar ao sentenciado qualquer tipo de desídia na fiscalização ou controle desse 
meio”, fundamentou Ribeiro Dantas, ao negar o recurso do MPF que buscava reestabelecer 
a decisão de segundo grau. 

O relator lembrou que a administração carcerária atestou o trabalho realizado no âmbito 
carcerário na produção de tapetes e outros artesanatos, embasando o pedido de remição. O 
MPF alegou que a remição não era possível, pois não havia aferição da carga horária 
mínima, natureza do trabalho, f inalidade econômica e o papel ressocializador.  

Ressocialização 

O objetivo da remição de pena, segundo o relator, é dar um incentivo a ressocialização do 
apenado, sendo descabido criar obstáculos para a concessão do benefício.  

“No caso, o reeducando efetivamente exerceu o trabalho artesanal, tendo sido essa tarefa 
devidamente atestada pelo devido responsável. Por tal motivo, descabe ao intérprete opor 
empecilhos praeter legem à remição pela atividade laboral, prevista pelo citado artigo 126 
da Lei de Execução Penal, uma vez que a finalidade primordial da pena, em fase de 
execução penal, é a ressocialização do reeducando”.  

Ribeiro Dantas salientou a importância das atividades laborais desenvolvidas durante o 
cumprimento da pena, diante da finalidade primordial do cárcere, que é a ressocialização 
do preso. 

“Certo é que o trabalho, durante a execução da pena, constitui relevante ferramenta na 
busca pela reinserção social do sentenciado, devendo o instituto ser interpretado de acordo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7210.htm#art126
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com a relevância que possui dentro do sistema de execução penal, pois visa a beneficiar os 
segregados que optam por não se quedarem inertes no deletério ócio carcerário”.  

No recurso analisado pelo colegiado, o apenado trabalhou na confecção dos tapetes por 98 
dias, gerando uma expectativa de remição de 32 dias de pena.  

 

CONDUTA ILÍCITA EM EXERCÍCIO DE DEFESA GERA DANO INDENIZÁVEL À PARTE 
QUE TEVE DE ARCAR COM SUCUMBÊNCIA 

A conduta il ícita no exercício do direito de defesa que inviabiliza a procedência de uma 
ação gera dano a ser indenizado à parte que suportar os honorários sucumbenciais, sendo 
incompatível com o sistema jurídico a utilização da conduta para se esquivar de uma 
cobrança. 

Com este entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) atendeu a 
um recurso de uma cooperativa financeira para julgar procedente o pedido de indenização 
para cobrar danos materiais referente aos valores pagos na ação de cobrança q ue foi 
perdida devido a conduta ilícita na defesa da outra parte.  

Segundo o relator do recurso especial, ministro Marco Aurélio Bellizze, a parte vencedora 
na ação de execução utilizou conduta ilícita para evitar a cobrança do título, gerando 
honorários sucumbenciais a serem pagos pela parte perdedora, a cooperativa f inanceira.  

Bellizze destacou que a responsabilidade nos casos de abuso do exercício do direito de 
defesa se dá, em regra, no mesmo processo, mas “nada impede que a pretensão 
reparatória seja deduzida em outra ação, se, por exemplo, o conhecimento da prática do ato 
ilícito se der em momento posterior ou depender de comprovação que refuja dos elementos 
probatórios considerados suficientes para o julgamento da ação em que se deu o ilícito”.  

Assinatura falsa 

Segundo as informações do processo, um casal atuou em conluio falsif icando assinaturas 
em cédula de crédito bancário, impedindo a execução dos títulos na ação originalmente 
proposta pela instituição financeira. Com a inviabilidade da cobrança, a instituição ajuizou 
outra ação para cobrar a dívida e os valores pagos à título de despesas processuais e 
honorários advocatícios na ação executiva anterior.  

O pedido foi julgado procedente em primeira instância e, em sede de apelação, reformado 
pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) para excluir da condenação a indenização por 
danos materiais (honorários pagos). Para o TJSP, o exercício do direito de defesa foi legal, 
inviabilizando a cobrança em momento posterior.  

Tal entendimento, na visão do relator, não é juridicamente plausível, já que o ilícito ficou 
comprovado e gerou dano material passível de reparação.  

“Veja-se, portanto, que a tese de defesa, consistente na alegação de que a assinatura do 
título não lhe pertencia, embora idônea para fulminar  a ação executiva, não pode ser 
considerada lídima, e mesmo lícita, se, aquele que a alega, imbuído de má -fé, induziu a 
parte adversa a erro, contribuindo de alguma forma, direta ou indiretamente, para a fraude 
apontada (no caso, a falsif icação de sua assinatura)”. 

 

STJ DETERMINA EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA IMPOSTA A CARLINHOS 
CACHOEIRA 

O ministro Nefi Cordeiro, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), determinou, nesta sexta -
feira (4), a execução imediata da pena imposta ao empresário Carlos Augusto de Almeida 
Ramos, o Carlinhos Cachoeira, determinando o imediato recolhimento à prisão.  

A decisão atende solicitação feita pelo Ministério Público Federal (MPF), tendo em vista o 
trânsito em julgado da condenação em segunda instância. Carlinhos Cachoeira foi 
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condenado, no caso da Loterj, em 2013, pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) a 
seis anos e oito meses de reclusão por corrupção.  

Nefi Cordeiro destacou que o STJ tem aplicado o precedente estabelecido pelo Supremo 
Tribunal Federal em 2016, de permitir a execução provisória da pena após o exaurimento da 
jurisdição de segunda instância, já que, no entendimento da Suprema Corte, a execução 
provisória não viola o princípio constitucional de inocência.  

Instância exaurida 

“Ressalto que esta Corte permanece cumprindo o precedente do Plenário da Suprema 
Corte, não obstante as fortes razões em contrário contidas em decisões da segunda turma 
daquela egrégia Corte - dispensada indicação casuística de necessidade da cautelar, pois 
assim não exigida pelo precedente aqui seguido”, justif icou o relator.  

Com o deferimento do pedido de execução provisória da pena, caberá ao TJRJ, juízo 
natural da causa, expedir o mandado de prisão e a guia de recolhimento.  

Na mesma decisão, Nefi Cordeiro indeferiu o pedido de execução definit iva da pena 
referente a Waldomiro Diniz da Silva, ex-presidente da Loterj, já que, neste caso, encontra-
se pendente o julgamento do agravo em recurso extraordinário interposto pela defesa, ou 
seja, ainda não houve trânsito em julgado da sentença para justif icar a execução definit iva 
da pena. 

 

POSSE DE MUNIÇÃO DE USO RESTRITO SEM ARMA DE FOGO, POR SI SÓ, NÃO 
CARACTERIZA CRIME 

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso do Ministério Pú blico 
do Rio de Janeiro que buscava caracterizar a posse de munição de uso restrito  
desacompanhada de arma de fogo como delito previsto no  artigo 16 do Estatuto do 
Desarmamento. 

Para o colegiado, a posse da munição (uma bala calibre 9mm e outra calibre 7.65mm) 
desacompanhada de uma arma de fogo, por si só, não é capaz de caracterizar o delito 
previsto no estatuto. 

O ministro relator do recurso, Jorge Mussi, lembrou que o STJ entende que a posse de 
munição configura o tipo penal descrito no artigo 16 do Estatuto do Desarmamento, mas o 
tribunal tem precedentes segundo os quais a posse da munição de forma isolada não é 
suficiente para caracterizar o delito, já que não há plausibilidade de sua utilização sem uma 
arma de fogo. Não há, na visão dos ministros, qualquer risco do bem jurídico tutelado pela 
norma – a segurança pública. 

Exceções 

A situação analisada pelos ministros, segundo o relator, é peculiar, justif ican do a 
absolvição do réu quanto ao delito de posse de munição não autorizada.  

“O caso em concreto espelha situação peculiar que permite a manutenção da absolvição do 
réu nos termos delineados pela instância a quo, diante da mínima quantidade de munição 
apreendida (apenas duas unidades), destituída de potencialidade lesiva nos termos do 
resultado de laudo pericial”, fundamentou Jorge Mussi.  

Para o ministro, a absolvição relativa ao crime previsto no artigo 16 do Estatuto deve ser 
mantida, já que “não havia no local armamento capaz de deflagrar as duas munições 
apreendidas, consoante se extrai do resultado da busca e apreensão realizada, de modo 
que cabe, nesse caso particular e excepcional, se reconhecer a atipicidade material da 
conduta”. 

http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/leis/2003/L10.826.htm#art16
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Inicialmente o réu foi condenado a 11 anos de prisão por tráfico de drogas e outros crimes. 
Após apelação, a condenação foi reduzida para dois anos, excluindo, entre outros delitos, a 
posse da munição, já que o tribunal de origem concluiu pela atipicidade da conduta.  

 

STJ AUMENTA DE R$ 8 MIL PARA R$ 70 MIL INDENIZAÇÃO A ADVOGADA VÍTIMA DE 
REPRESENTAÇÃO CALUNIOSA 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aumentou de R$ 8 mil para R$ 70 mil 
indenização por danos morais decorrentes de imputação falsa contra advogada na 
condução de processo. Para o colegiado, nas hipóteses em que o valor arbitrado pelas 
instâncias ordinárias se revelar irrisório, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, a 
indenização por danos pode ser revista pelo STJ.  

De acordo com os autos, a f ilha de uma cliente da advogada acusou -a falsamente de 
coação e ameaça durante um processo de sobrepartilha de bens. A mulher lavrou boletim 
de ocorrência em delegacia do Distrito Federal contra a advogada e, concomitantemente, 
ingressou com representação em seu desfavor na Ordem dos Advogados do Brasil – 
Seccional Distrito Federal (OAB/DF), sem qualquer fundamento legal plausível.  

A advogada foi considerada inocente das acusações feitas no âmbito policial e o processo 
administrativo contra ela na OAB/DF nem sequer foi conhecido. A mulher que acusou 
falsamente a advogada, por outro lado, foi condenada criminalmente pela Justiça do DF por 
representação caluniosa. 

Caso excepcional  

Após análise do caso na primeira e segunda instâncias, a indenização foi f ixada em R$ 8 
mil. No recurso apresentado ao STJ, a advogada sustentou ser necessária a majoração do 
valor, pois a quantia fixada seria irrisória diante da gravidade da acusação falsa que ela 
sofreu. 

Segundo o relator, desembargador convocado Lázaro Guimarães, a excepcionalidade do 
caso confirmou ser necessária a interferência do STJ para tornar a indenização razoável e 
proporcional ao crime cometido.  

O magistrado lembrou que o STJ tem entendimento  de que somente é admissível o reexame 
do valor f ixado a título de danos morais quando se identif icar exorbitância ou natureza 
irrisória na importância arbitrada, além de ofensa aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade.  

Para ele, a indenização f ixada na origem mostrou-se irrisória diante dos danos 
experimentados pela advogada, “além do alto constrangimento a que foi submetida em seu 
meio profissional, tendo sofrido representação em seu órgão de classe e respondido a 
inquérito policial sem que nada tivesse feito à agravada”.  

De acordo com Lázaro Guimarães, no caso em análise, foi considerada a gravidade do 
dano, a condição financeira da autora da ofensa e o grau de constrangimento que a 
advogada sofreu em seu meio profissional para se decidir majorar a indenização fixada 
pelas instâncias ordinárias.  

 

PROPRIETÁRIA DE APARTAMENTO PAGARÁ POR DANO EM ELEVADOR CAUSADO 
POR EMPRESA DE MUDANÇA 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso de proprietária de 
apartamento obrigada a indenizar o condomínio por danos causados a elevador durante 
procedimento de mudança. O julgamento confirmou decisão monocrática do relator, ministro 
Marco Aurélio Bellizze, que não conheceu de recurso especial interposto pela proprietária 
do apartamento. 
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De acordo com os autos, o condomínio ajuizou ação de reparação dos danos causados ao 
elevador por funcionários de empresa de mudança que forçaram o transporte de objeto cujo 
tamanho era superior ao compartimento – uma cama tamanho queen size . 

A primeira instância condenou a proprietária ao pagamento de R$ 16,4 mil por danos 
materiais, levando em conta que havia previsão expressa na convenção do condomínio 
sobre a responsabilidade do proprietário do imóvel por danos causados por seus 
empregados. 

Responsabilidade objetiva 

A proprietária apelou, sustentando, entre outros pontos, que a culpa pelo estrago seria 
exclusiva da empresa transportadora. No entanto, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
(TJDF) concluiu que a proprietária é responsável, de forma obje tiva, pelos atos dos 
empregados contratados, conforme previsto no artigo 932, inciso III do Código Civil.  

No recurso ao STJ, a proprietária do imóvel alegou ter havido cerceamento de defesa, por 
não ter sido permitida a produção de prova oral. O ministro Bellizze rejeitou a tese, porque 
o magistrado responsável pela sentença considerou suficientes as provas documentais 
contidas nos autos. “O Tribunal de origem,  soberano no exame nos fatos e provas, 
confirmou a conclusão do juízo de origem e considerou dispensável a produção da prova 
requerida, em acórdão devidamente fundamentado”, destacou o relator do recurso no STJ.  

Noutro ponto, a proprietária afirmou que os custos exigidos pelo condomínio ultrapassaram 
o prejuízo causado, porque, segundo ela, o elevador apresentava defeitos prévios ao 
incidente e o conserto dos danos causados durante a mudança se transformou em uma 
“modernização completa e cara”.  

Quanto à essa alegação, o ministro entendeu que a conclusão do TJDF não poderia ser 
revista, sob pena de reexame de provas. Em relação à modernização do elevador, o TJDF 
concluiu que o condomínio apresentou o orçamento com a extensão do conserto e seu 
respectivo valor. A acusada de ter causado os danos ao elevador, por sua vez, não 
apresentou provas para contestar essa documentação.  

O relator ressaltou que as provas não poderiam ser revistas em razão da Súmula 7 do STJ. 
“Reverter a conclusão do Tribunal local para acolher a pretensão recursal também 
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável 
ante a natureza excepcional da via eleita, consoante enunciado da Súmula 7 do STJ”, 
concluiu. 

 

DECISÃO DO STF SOBRE RESTRIÇÃO DE FORO LEVA MINISTRO A DETERMINAR 
REMESSA DE AÇÃO PENAL À PRIMEIRA INSTÂNCIA DA PARAÍBA 

Com base na recente decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) que restringiu o foro por 
prerrogativa de função de senadores e deputados federais aos crimes cometidos durante o  
exercício do mandato e em razão da função pública, o ministro do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) Luis Felipe Salomão aplicou o princípio da simetria para determinar a 
remessa à Justiça da Paraíba de ação penal contra o atual governador do estado, Ricar do 
Vieira Coutinho, por supostos crimes praticados antes de assumir o cargo.   
 
Após a decisão da Suprema Corte, o ministro Salomão também deverá levar questão de 
ordem à Corte Especial do STJ para definição dos casos que envolvam agentes pú blicos 
como conselheiros de tribunais de contas e desembargadores.   
 
De acordo com o julgamento do STF na Ap 937, que limitou o foro para processar e julgar 
os membros do Congresso Nacional, a competência naquela corte não é mais afetada nos 
casos de ações nas quais tenha sido finalizada a instrução processual, mesmo que o 
agente público venha a ocupar outra função ou deixar o cargo.   
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art932
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4776682
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Simetria 
 
O ministro Salomão explicou que, ao limitar o foro e estabelecer as hipóteses de exceção, o 
STF entendeu que seria necessária a adoção de interpretação restrita das competências 
constitucionais. Por outro lado, apontou o ministro, o princípio da simetria obriga os estados 
a se organizar de forma simétrica à prevista para a União.   
 
Por essas razões, segundo Salomão, a mesma lógica deve ser aplicada pelo Superior 
Tribunal de Justiça em relação às pessoas detentoras de mandato eletivo com prerrogativa 
de foro perante ele.   
 
No caso da ação penal contra o atual governador da Paraíba, apontou o ministro Salomão, 
a denúncia lhe imputa a suposta prática de crimes de responsabilidade ocorridos em 2010, 
quando exercia o cargo de prefeito de João Pessoa – ou seja, delitos que, em tese, não 
guardam relação com o exercício do atual mandato nem foram praticados pelo denunciado 
como governador.  
 
“Nessa conformidade, reconhecida a inaplicabilidade da regra constitucional de prerrogativa 
de foro ao presente caso, por aplicação do princípio da  simetria e em consonância com a 
decisão da Suprema Corte antes referida, determino a remessa dos autos ao egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, para distribuição a uma das varas criminais da 
capital, e posterior prosseguimento da presente ação penal perante o juízo competente”, 
concluiu o ministro. A remessa do processo só ocorrerá após o trânsito em julgado da 
decisão.  
 
Inquérito 
 
Com base nos mesmos princípios, em decisões proferidas em inquéritos contra autoridades 
com foro nos quais não há trânsito em julgado, o ministro Salomão determinou a 
manifestação do Ministério Público Federal e da defesa em relação à competência do STJ 
para apreciar a ação penal.  

 

QUINTA TURMA MANTÉM PRISÃO DE PAULO PRETO, EX-DIRETOR DA DERSA 

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em decisão unânime, manteve a 
prisão do ex-diretor do Departamento da Área de Assentamento da Dersa, Paulo Vieira de 
Souza, o Paulo Preto. 

A decisão foi tomada no julgamento de agravo regimental interpo sto contra decisão 
monocráticado ministro Reynaldo Soares da Fonseca, que no dia 13 de abril havia 
indeferido o habeas corpus impetrado pela defesa.  

O réu foi preso preventivamente sob a acusação de participar de esquema de desvio de 
dinheiro do programa de reassentamento dos empreendimentos Rodoanel Sul, Jacu 
Pêssego e Nova Marginal Tietê, entre os anos de 2009 e 2011, durante os mandatos de 
José Serra, Alberto Goldman e Geraldo Alckmin no governo de São Paulo.  

Para a defesa de Paulo Preto, o decreto prisional é desarrazoado e está fundamentado em 
episódios vagos, como supostos quatro episódios de ameaça a uma testemunha ocorridos 
em fevereiro de 2015, março de 2015, julho de 2015 e maio de 2016 e em fatos não 
contemporâneos ao momento da prisão preventiva. Alegou ainda não haver a possibilidade 
de reiteração delit iva, já que o réu deixou of icialmente o cargo na Dersa em 2010.  

Súmula do STF 

A defesa sustentou também que a ordem de prisão, por ser manifestamente ilegal, 
permitiria ao STJ desconsiderar o impedimento da Súmula 691 do Supremo Tribunal 
Federal (STF), segundo a qual não se admite habeas corpus contra decisão que indeferiu 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=MON&sequencial=82358550&num_registro=201800829660&data=20180417&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=MON&sequencial=82358550&num_registro=201800829660&data=20180417&formato=PDF
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp?sumula=1480
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l iminar em impetração originária, por configurar indevida supressão de instância, sa lvo no 
caso de flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão impugnada.  

No entanto, segundo o ministro Reynaldo Soares da Fonseca, não existem no processo 
“informações e evidências claras e suficientes para demostrar o constrangimento ilegal e 
superar o mencionado enunciado sumular”.  

Instrução criminal  

Para o relator, a prisão cautelar está devidamente fundamentada na necessidade de 
assegurar a instrução criminal, em especial para garantir o depoimento “imparcial e idôneo 
de testemunhas”, em virtude das notícias de ameaças à ré colaboradora e da mudança 
drástica no depoimento da ex-babá da filha de Paulo Preto.  

O ministro também afastou a possibilidade de adoção de medidas cautelares diversas da 
prisão, modalidade que, segundo a defesa, nem sequer foi cogi tada pelo juízo processante.  

“Diante da alegação de que as supostas ameaças estariam sendo realizadas por interposta 
pessoa, depreende-se que as medidas cautelares diversas da prisão não se mostram, em 
princípio, satisfatórias, pois não surtiriam o efeito almejado para a proteção das 
testemunhas e da instrução criminal”, afirmou o relator.  A polícia apreendeu no local da 
festa 11 veículos roubados, carregadores, munição, armas e uma granada, após “violenta e 
intensa troca de tiros”, segundo o relato da decisão que converteu a prisão em flagrante 
das 159 pessoas em prisão preventiva.  

O relator destacou que aquela decisão apresentou motivação suficiente, com a indicação de 
elementos que caracterizavam o evento como fechado, tais como a falta de bilheteria e a 
presença de homens armados de fuzis controlando a entrada, entre outros detalhes que 
põem em dúvida a versão de que seria apenas uma festa normal, com ingressos pagos e 
frequentada pelo público em geral.  

De acordo com o ministro, a ausência de ilegalidade flagrante impede a superação da 
Súmula 691 do STF e impõe o indeferimento do pedido, que nem será levado à apreciação 
de colegiado . 

 

NEGADO PEDIDO DO EX-GOVERNADOR ARRUDA PARA SUSPENDER AÇÃO PENAL DA 
CAIXA DE PANDORA 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), negou 
pedido feito pelo ex-governador do Distrito Federal José Roberto Arruda para suspender 
ação penal oriunda da operação Caixa de Pandora, deflagrada em 2009. A ação já se 
encontra na fase de resposta à acusação, nos termos do artigo 396-A do Código de 
Processo Penal. 

Em 2010, o então governador do DF chegou a ser preso por ordem do STJ sob a acusação 
de coagir testemunhas e obstruir as investigações sobre suposto esquema de corrupção no 
seu governo. Em delação, um ex-secretário da gestão de Arruda, Durval Barbosa, entregou 
à polícia gravações do que ficou conhecido como “Mensalão do DEM”. 

A defesa do ex-governador ajuizou reclamação no STJ atacando decisão da 7ª Vara 
Criminal de Brasília que determinou o prosseguimento da ação penal e abriu prazo para a 
defesa apresentar resposta à acusação. Para a defesa, a decisão descumpriria  o que foi 
decidido pela Quinta Turmado STJ em 2016 e em outra ocasião, em liminar 
concedida pelo ministro Reynaldo Soares da Fonseca.  

As decisões do STJ determinaram perícia nos gravadores utilizados pelo ex -secretário 
Durval Barbosa, impedindo o fim da instrução probatória e a prolação de sentença até a 
realização (ou tentativa) de exame dos equipamentos. 

Ao não conhecer da nova reclamação e extinguir o feito sem resolução de mérito, o ministro 
af irmou que a decisão do STJ não tem o efeito de suspender as ações penais da Caixa de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del3689.htm#art396a
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Quinta-Turma-restabelece-decis%C3%A3o-que-autorizou-per%C3%ADcia-em-equipamento-utilizado-por-Durval-Barbosa
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Interrogat%C3%B3rios-da-Caixa-de-Pandora-est%C3%A3o-suspensos-at%C3%A9-decis%C3%A3o-sobre-per%C3%ADcia
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Interrogat%C3%B3rios-da-Caixa-de-Pandora-est%C3%A3o-suspensos-at%C3%A9-decis%C3%A3o-sobre-per%C3%ADcia
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Pandora que se encontram na fase de resposta à acusação, não havendo, dessa forma, 
ilegalidade na decisão da 7ª Vara Criminal de Brasília que determinou o prosseguimento do 
processo. 

Maior extensão 

“Em momento algum se determinou o sobrestamento do feito já na fase inicial do artigo 396 -
A do Código de Processo Penal, o que demonstra que o reclamante pretende dar ao julgado 
desta Corte extensão maior do que a que efetivamente tem, o que desautoriza o manejo da 
reclamação, ante a ausência de interesse processual na modalidade adequação”, justif icou 
o relator. 

Reynaldo Soares da Fonseca afirmou que a decisão do STJ “claramente proibiu o fim da 
instrução probatória e a prolação de sentença até que fossem ultimados todos os esforços 
considerados possíveis e necessários por este relator para a localização dos equipamentos  
em questão”. 

Tais providências, segundo o ministro, foram tomadas pelo magistrado de primeiro grau, “o 
que demonstra, em princípio, sua boa vontade em atender aos comandos judiciais 
emanados desta Corte”.  

Para o relator, está correta a decisão reclamada quando af irma que o prosseguimento da 
fase instrutória da ação penal não gera prejuízo para a defesa, já que os demais elementos 
de prova em que se apoia a denúncia podem ser objeto de contraditório, e o eventual 
resultado da perícia nos gravadores será ava liado no desfecho processual.  

  

MINISTÉRIO PÚBLICO DEVE TER ACESSO A DADOS BANCÁRIOS NÃO SIGILOSOS DE 
PESSOAS INVESTIGADAS 

Independentemente de autorização judicial, é garantido ao Ministério Público o acesso a 
dados cadastrais bancários não protegidos pelo sigilo, desde que os dados sejam relativos 
a pessoas investigadas pelo órgão e haja a necessidade de instrução de procedimentos de 
natureza penal ou civil, como ações judiciais e inquéritos policiais.  

O entendimento foi f ixado pela Segunda Turma do Super ior Tribunal de Justiça (STJ) ao 
reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) que concluiu que a 
ação civil pública – meio processual utilizado pelo MP para assegurar o direito às 
informações – não poderia ser proposta pelo Ministério Público Federal para defesa de seus 
próprios interesses, mas apenas nos casos da defesa de interesses de terceiros.  

De acordo com o relator do recurso especial do Ministério Público, ministro Herman 
Benjamin, o acesso a esses bancos de dados é essencial pa ra que haja sucesso na 
identif icação de pessoas envolvidas nas mais diversas infrações penais, “seja na posição 
de autores, partícipes ou até mesmo como testemunhas de crimes”.  

Com a f ixação da legitimidade do MP para acessar os dados não sigilosos por sol icitação 
direta às instituições financeiras, o TRF3 deverá agora analisar os demais pontos discutidos 
na ação civil pública, como a obrigatoriedade de fornecimento de informações por 
requisição direta da Polícia Federal.  

Segurança social  

Após o reconhecimento da inadequação da via processual, o Ministério Público apresentou 
recurso ao STJ sob o argumento de que a condenação das instituições financeiras ao 
fornecimento de dados cadastrais tem por objetivo salvaguardar o direito à segurança de 
toda a sociedade. Para o MP, quando atua para instruir processo judicial, inquérito policial 
ou qualquer outra investigação criminal ou civil, o órgão ministerial o faz em nome próprio e 
na defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis.  

O ministro Herman Benjamin destacou que, de fato, a ação civil do MP buscou a tutela da 
segurança pública, que é tida como interesse difuso de natureza indisponível. Por isso, o 
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ministro considerou válida a legitimação do MPF na ação, conforme prevê o  artigo 25 da 
Lei 8.625/93. 

O ministro também lembrou que o Ministério Público, em suas atividades principais, 
constantemente tem a necessidade de buscar dados e informações de pessoas investigadas 
a fim de instruir processo judicial, inquérito policial ou qualquer outra investigação criminal 
ou civil. 

Dados e dados cadastrais  

Para solução do caso, o relator também diferenciou o conceito de dados e o de dados 
cadastrais. Segundo o ministro, enquanto os dados se relacionam a aspectos da vida 
privada do indivíduo e possuem proteção constitucional, os dados cadastrais se referem a 
informações de caráter objetivo, que não possuem a garantia de inviolabilidade da 
comunicação de dados. 

São exemplos de dados cadastrais bancários o número da conta -corrente, o nome do titular 
e os registros de documentos pessoais. No caso dos dados protegidos por sigilo bancário, 
estão incluídos os serviços típicos de conta, como aplicações financeiras, transferências e 
depósitos.  

“Ao Ministério Público deve ser assegurado o acesso a informações não acobertadas por 
sigilo bancário, mas apenas o acesso aos dados cadastrais de pessoas investigadas, para o 
fim de instruir os procedimentos investigatórios de  natureza penal e civil”, concluiu o 
ministro ao acolher o recurso do MPF e determinar novo julgamento da ação pelo TRF3.  

 

HOSPITAL PAGARÁ INDENIZAÇÃO DE R$ 150 MIL POR MORTE DE BEBÊ COM 
SÍNDROME DE DOWN 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão da Justiça de São 
Paulo que condenou o Hospital Materno Infantil Antoninho da Rocha Marmo a pagar 
indenização por danos morais de R$ 150 mil à família de um recém -nascido com síndrome 
de Down que, após obtenção de alta, acabou tendo complicações em virtude de uma 
malformação corporal e faleceu.  

Por unanimidade, o colegiado confirmou o dever de indenizar com base nas conclusões do 
Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), no sentido de que houve imprudência do hospital 
em dar a alta médica ao bebê sem realizar exames de rastreamento de eventuais 
malformações, que posteriormente causaram o óbito.  

De acordo com a família, após o nascimento, no ano 2000, constatou -se que o bebê tinha 
síndrome de Down. Mesmo assim, o recém-nascido foi liberado do hospital. 

Dois dias depois da alta, a criança apresentou abdome inchado e, após dificuldades de 
atendimento no hospital do parto, foi avaliada em outra casa de saúde, que a internou com 
urgência em virtude da constatação de que nascera sem perfuraçã o anal e sem parte do 
reto. A criança faleceu uma semana depois do parto.  

Perícia 

O pedido de indenização foi julgado parcialmente procedente pelo juiz de primeiro grau, 
com a fixação de indenização por danos morais de R$ 150 mil. Com base em perícia, o 
magistrado concluiu que houve imprudência do hospital ao não realizar exames para o 
rastreamento de malformações habitualmente encontradas em portadores de síndrome de 
Down, dando alta a um bebê que não tinha perfuração anal. A sentença foi mantida 
integralmente pelo TJSP. 

Por meio de recurso especial, o hospital defendeu a inexistência de ato ilícito e de nexo 
causal que possibilitassem a sua responsabilização. Alegou também que a falha técnica do 
médico não poderia gerar condenação da instituição hospitalar . 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8625.htm#art25
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Exames superficiais 

O relator do recurso no STJ, ministro Marco Buzzi, destacou que o TJSP manteve a 
responsabilização do hospital com base nos apontamentos periciais de que os portadores 
de síndrome de Down são comumente afetados por malformações cardía cas, renais e 
intestinais, entre outras. De acordo com a perícia, os exames médicos realizados foram 
superficiais, e o óbito foi consequência direta do problema de malformação do recém -
nascido. 

Segundo o relator, o tribunal paulista também fixou os element os motivadores do dever de 
indenizar do hospital, além de estabelecer o dano e o nexo de causalidade com base nas 
provas juntadas aos autos.  

De acordo com Marco Buzzi, para o acolhimento da tese recursal quanto à inexistência dos 
requisitos da responsabilidade civil, seria imprescindível afastar as conclusões do TJSP 
sobre as circunstâncias do caso, o que exigiria reexame de provas – providência impossível 
em recurso especial, conforme estabelece a Súmula 7 do STJ.  

 

EDUARDO CUNHA SERÁ INDENIZADO POR MENÇÃO DE JORNAL A ANTECEDENTES 
CRIMINAIS NÃO COMPROVADOS 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso por meio do qual a 
Infoglobo Comunicação e Participações buscava reverter decisão da Justiça do Distrito 
Federal que condenou o grupo a pagar indenização de R$ 5 mil por matéria divulgada pelo 
jornal O Globo sobre o ex-deputado federal Eduardo Cunha, com conteúdo considerado 
ofensivo e pejorativo. 

Por unanimidade, o colegiado decidiu apenas retirar da condenação a obrigação de que o 
jornal publique a sentença de procedência do pedido de indenização.  

“A situação dos autos revelou abuso no direito de informação, tendo em vista que a notícia 
publicada imputou ao autor, de forma pejorativa e ofensiva, uma suposta extensa folha de 
antecedentes criminais, sem apontar nenhuma condenação criminal transitada em julgado”, 
apontou o relator do recurso do grupo de comunicação, desembargador convocado Lázaro 
Guimarães. 

De acordo com o ex-parlamentar, ao longo de 2011, o jornal  O Globo publicou diversas 
matérias, comentários e notas com conteúdo calunioso e difamatório. Segundo Eduardo 
Cunha, teriam sido publicadas ao todo 14 notícias com informações ofensivas.  

Em primeira instância, porém, o magistrado reconheceu como ofensiva apenas uma nota, 
veiculada no periódico em março de 2011. Na publicação, o nome do então deputado foi 
associado a uma suposta “folha corrida” que o impediria de participar da elaboração de 
normas sobre as licitações para a Copa do Mundo de 2014 e para as Olimpíadas de 2016. 
Em virtude dessa nota, o juiz fixou indenização por danos morais contra o grupo Infoglobo 
no valor de R$ 5 mil.   

A sentença foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF).  

Abuso  

Mesmo após decisão monocrática do relator que afastou da condenação a necessidade de 
publicação integral da sentença condenatória, o grupo Infoglobo apresentou recurso 
(agravo interno) à Quarta Turma. 

Em suas razões, o grupo alegou que o jornal apenas exerceu o seu direito de crít ica para 
af irmar que, em razão do “conhecidíssimo retrospecto do agravado no quadro polít ico 
nacional”, não seria o ex-deputado o parlamentar mais indicado para organizar as regras 
das licitações para a Copa e para as Olimpíadas.  
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O desembargador convocado Lázaro Guimarães destacou que o TJDF mant eve a 
condenação de primeiro grau com base em jurisprudência do STJ no sentido de que o dano 
moral é configurado quando a matéria jornalística não se limita a tecer crít icas prudentes ou 
narrar fatos de interesse público, extrapolando o exercício regular d o direito de informação. 

“Diante dos elementos carreados aos autos, pode-se inferir que, não obstante o caráter 
informativo do noticiário demandado e seu perceptível interesse público, f icou claro o abuso 
no direito de informar, gerando, assim, o dever de indenizar”, concluiu o relator ao manter a 
indenização. 

 

CRIME DE EVASÃO DE DIVISAS PODE SER CONFIGURADO EM OPERAÇÕES 
FINANCEIRAS EM CONTAS CC-5 

Ainda que a movimentação das antigas contas bancárias CC-5 do tipo 2 – constituídas pelo 
Banco Central em 1969 para depósito de moeda nacional no Brasil por residentes no 
exterior – não permitisse, em tese, a realização de operações de câmbio e remessa ao 
exterior dos valores depositados, a regra não afasta a possibilidade de que houvesse burla 
ao sistema de controle para remessa ilegal e, por consequência, a caraterização do crime 
de evasão de divisas. 

As hipóteses de prática criminal podem ser detectadas em situações como a transferência 
ilícita e sucessiva de recursos para outras instituições financeiras autoriza das a operar 
câmbio. 

O entendimento foi f ixado pela Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao 
manter condenação de três anos de reclusão pelo crime previsto no  artigo 22 da Lei 
7.492/86. Por unanimidade, o colegiado afastou da condenação apenas o valor de 
reparação civil f ixado pela sentença condenatória.  

De acordo com a denúncia, em 1996, o réu teria aberto conta CC -5 e depositado mais de 
R$ 11 milhões, sem que houvesse comprovação da origem dos valores. Segundo a 
denúncia, ele teria atuado como “laranja” com o objetivo de transferir recursos ao exterior 
sem a fiscalização do Banco Central, por meio da transferência dos recursos para contas 
CC-5 de casas de câmbio. Após condenação em segunda instância, o réu recorreu ao STJ 
alegando atipicidade da conduta, já que não haveria a possibilidade de remessa dos 
recursos ao exterior. 

Saída de recursos 

O relator do recurso especial, ministro Rogerio Schietti Cruz, explicou que, por meio da 
Carta Circular 5/69 do Banco Central – daí a denominação CC-5 –, foi permitida a 
existência de conta bancária específ ica que poderia ser aberta e mantida no país por 
pessoas ou instituições que comprovassem o domicílio no exterior. 

De acordo com a Circular 2.677/96, vigente à época dos fatos narrados na denúncia, as 
contas CC-5 seriam de três tipos: provenientes de vendas de câmbio (tipo 1), de outras 
origens (tipo 2) e de instituições financeiras (tipo 3). No caso do tipo 2, explicou o ministro, 
embora os valores depositados não pudessem ser convertidos em moeda estrangeira, a 
própria Circular 2.677/96 previu que todo crédito em qualquer das três modalidades de 
conta seria considerado tecnicamente como saída de recursos do país.  

“A inserção, por conseguinte, das contas CC-5 tipo 2 (repita-se, cujos recursos não 
poderiam ser remetidos ao exterior) dentro da regra geral adotada pelo Banco Central para 
fins de controle – consideradas juntamente com as demais espécies de conta (ti po 1 e 3) 
como ‘saídas de recursos do país’ –, por si só, não tem o condão de atrair a tutela penal. 
Essa presunção, do modo como delineada pelo Banco Central, não se coaduna com a 
exigência do tipo, o qual pressupõe a efetiva remessa ou a finalidade concr eta de remeter 
divisas ao exterior”, apontou o ministro.  

Indícios de retirada ilícita  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7492.htm#art22
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Todavia, no caso analisado, o ministro apontou que o acórdão de segundo grau estabeleceu 
a condenação com base nos elementos indicadores da existência de sucessivas 
transferências para contas de instituições autorizadas a operar câmbio, com a configuração 
do crime de evasão de divisas. Schietti também lembrou que o próprio magistrado de 
primeiro grau reconheceu que havia indícios de práticas ilícitas para a retirada de rec ursos 
do território brasileiro. 

“Ademais, apenas como registro, a afirmação feita pelo Juiz de primeiro grau de que o 
acusado realmente empregou as contas com a finalidade de retirada dos recursos do país, 
ainda que não concretizada com a saída física da moeda – o que não se aplica ao caso, 
uma vez comprovada que ocorreu –, segundo a orientação da Suprema Corte, já tornaria 
possível caracterizar o crime de evasão de divisas, ainda que sob a descrição contida 
no caput do artigo 22 da Lei 7.492/86”, concluiu o ministro ao reconhecer a tipicidade da 
conduta criminosa. 

 

TRÂNSITO EM JULGADO NÃO IMPEDE SÓCIO DE QUESTIONAR FALTA DE REQUISITOS 
PARA DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA 

O trânsito em julgado da decisão que desconstitui a personalidade jurídica de  uma empresa 
(para possibilitar a execução contra seus sócios) não impede que os sócios posteriormente 
incluídos na ação discutam a ausência de requisitos para a decretação da medida, já que o 
trânsito em julgado não atinge quem não integrava a demanda originalmente. 

Dessa forma, os sócios poderiam questionar a desconsideração por meio de embargos à 
execução, como ocorreu em um caso analisado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ). 

Na ação, o credor promoveu a execução de tí tulo extrajudicial contra uma empresa de 
assistência médica e, durante o processo, foi declarada incidentalmente a desconsideração 
da personalidade jurídica para que os sócios respondessem pela dívida, com base no artigo 
50 do Código Civil de 2002 e na instauração de procedimento de liquidação extrajudicial 
contra a executada por parte da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).  

Os sócios opuseram embargos à execução alegando a ausência de requisitos para a 
desconsideração da personalidade jurídica e o cerceamento de defesa, pois, segundo eles, 
não foram chamados a se manifestar sobre o ato durante o prazo legal.  

O tribunal de origem não acolheu as alegações por entender que a discussão sobre a 
desconsideração da personalidade jurídica já estaria preclusa por força do trânsito em 
julgado da decisão que decretou a medida e por não serem os embargos à execução 
adequados para tal contestação.  

Partes diferentes 

No STJ, o ministro relator, Villas Bôas Cueva, destacou que não há que se falar em 
preclusão da decisão para os sócios, pois nos autos ficou claro que a desconsideração 
aconteceu em fase processual anterior ao seu ingresso no processo.  

“Verif ica-se que o trânsito em julgado da decisão que determinou a desconsideração da 
personalidade jurídica tornou a matéria preclusa apenas quanto à pessoa jurídica 
originalmente executada, não sendo possível estender os mesmos efeitos aos sócios, que 
não eram partes no processo nem tiveram oportunidade de exercer o contraditório e a 
ampla defesa”, afirmou o relator.  

Ação autônoma 

Além disso, o magistrado ressaltou que a decisão que desconsiderou a personalidade 
jurídica foi proferida em caráter incidental, com natureza de decisão interlocutória. Nessas 
hipóteses, não ocorre coisa julgada, mas, sim, preclusão, que é o efe ito processual que 
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inviabiliza às partes a rediscussão do tema apenas naquele mesmo processo em que foi 
proferida a decisão. 

Assim, não haveria vedação a rediscutir a licitude do ato em outro processo, sobretudo 
porque os embargos à execução ajuizados pelos sócios da empresa desconsiderada 
possuem natureza de ação autônoma, com partes distintas.  

“Seria incoerente que tais particulares não pudessem questionar a licitude da própria 
decretação de desconsideração da pessoa jurídica, sobretudo tendo em vista que  os 
embargos à execução possuem natureza de ação autônoma, por meio da qual o executado 
pode alegar qualquer matéria que lhe seria lícito deduzir como defesa em processo de 
conhecimento (artigo 745, inciso V, do CPC/1973)”, afirmou Villas Bôas Cueva.  

Teoria maior 

Em relação à alegação de falta de requisitos para a desconsideração da personalidade 
jurídica, o ministro entendeu que houve o cerceamento de defesa para os sócios, visto que 
não tiveram a oportunidade de comprovar que não houve fraude ou abuso na gestão da 
empresa, requisitos exigidos no artigo 50 do Código Civil.  

“Como se sabe, a teoria maior da desconsideração da personalidade jurídica exige a 
comprovação de abuso, caracterizado pelo desvio de f inalidade (ato intencional dos sócios 
com intuito de fraudar terceiros) ou confusão patrimonial, requisitos que não se presumem 
mesmo em casos de dissolução irregular ou de insolvência da sociedade empresária”, 
af irmou. 

A turma seguiu o voto do relator e determinou a desconstituição dos atos decisórios e o 
retorno dos autos ao primeiro grau, para que seja analisada a responsabilidade pessoal dos 
sócios à luz dos requisitos previstos no artigo 50 do Código Civil de 2002, garantindo -se a 
eles a possibilidade de produção de provas conforme oportunamente requeri do. 

 

PROMESSA DE COMPRA E VENDA, MESMO SEM REGISTRO, GERA EFEITOS QUE 
PODEM ATINGIR TERCEIROS 

Nos contratos de compra e venda de imóveis, a falta de registro da incorporação imobiliária 
não compromete os direitos transferidos ao promissário comprador, os quais podem ter 
efeitos perante terceiros.  

Com o entendimento de que o promissário comprador dispõe de direitos para resguardar o 
futuro imóvel, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento ao 
recurso de um consumidor para desconstituir a penhora incidente sobre o terreno objeto da 
incorporação. 

No caso analisado, o consumidor assinou contrato com a construtora e, tendo havido a 
penhora do terreno que seria utilizado na incorporação, ingressou com embargos de 
terceiro na execução movida contra a empresa, com o objetivo de desconstituir a penhora. 
O pedido foi negado em primeira e segunda instância.  

Segundo o relator do recurso no STJ, ministro Moura Ribeiro, o poder do vendedor (no 
caso, a construtora) de dispor sobre o bem fica limitado, mesmo que não tenha outorgado a 
escritura definit iva, já que está impossibilitado de oferecê-lo em garantia de dívida por ele 
assumida ou de gravá-lo de qualquer ônus. O direito atribuído ao promissário comprador, 
disse o ministro, suprime da esfera jurídica do vendedor a plenitude do domínio.  

“Como consequência dessa limitação do poder de disposição sobre o imóvel já prometido, 
eventuais negócios conflitantes efetuados pelo promitente vendedor tendo por objeto tal 
imóvel devem ser t idos por ineficazes em relação aos promissários compradores, ainda que 
permeados pela boa-fé”, explicou. 

Ausência de registro  
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De acordo com o ministro, a ausência do registro da incorporação não torna nulo o contrato 
de compra e venda. Para o relator, a desídia da construtora não gera reflexos na validade 
do contrato, nem na existência concreta (de fato) da própria incorporação.  

Moura Ribeiro lembrou que o contrato preliminar “gera efeitos obrigacionais adjetivados que 
estabelecem um vínculo entre o imóvel prometido e a pessoa do promissário comprador e 
podem atingir terceiros”.  

“Não é outra a razão pela qual este STJ vem reconhecendo que a promessa de compra e 
venda, ainda que não registrada, é oponível ao próprio vendedor ou a terceiros, haja vista 
que tal efeito não deriva da publicidade do registro, mas da própria essência do direito de 
há muito consagrado em lei”, afirmou o magistrado.  

 

SEXTA TURMA NEGA DESLOCAMENTO DE PRESO PARA LONGE DA FAMÍLIA A 
PRETEXTO DE FACILITAR INSTRUÇÃO 

Por unanimidade de votos, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu 
provimento a recurso em habeas corpus interposto por um preso contra decisão que 
determinou sua transferência de Pernambuco para Santa Catarina.  

Preso preventivamente por suposta participação em organização criminosa voltada para o 
tráfico internacional de drogas, o homem alegou que residia em Recife, cidade na qual 
também mora sua família e está situado o escritório de seus advogados.  

Instrução criminal  

Ao negar o pedido, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região entendeu que o direito do 
preso provisório de permanecer em estabelecimento próximo aos familiares não é absoluto, 
sobretudo quando a medida for necessária à instrução criminal.  

Segundo o acórdão, “a magnitude da investigação, com pluralidade de fatos e réus, a 
demandar inúmeras diligências durante o processamento da ação, e o fato de que o sistema 
de videoconferência depende da disponibilidade limitada de sinais de satélite e de 
condições técnicas nem sempre disponíveis ao juiz da causa, demonstram que o 
recambiamento do preso provisório para estabelecimento prisional na sede do juízo mostra -
se, de fato, necessário à célere e regular persecução criminal – a exemplo do que já 
ocorreu com outros investigados”.  

Videoconferência 

No STJ, o relator do recurso, ministro Nefi Cordeiro, entendeu de forma diferente. Segundo 
disse, a justif icativa de facilitar o acompanhamento da ação penal não é suficiente para 
autorizar o deslocamento. Ele destacou ainda decisão da primeira instâ ncia que, no 
processo, determinou que os acusados presos irão acompanhar as audiências de inquirição 
das testemunhas por videoconferência.  

“Tendo o magistrado definido que os acusados presos acompanharão as audiências de 
inquirição das testemunhas pelo sis tema de videoconferência, torna-se ainda mais evidente 
que menos oneroso – ao Estado e ao paciente – será que também ele participe do ato por 
videoconferência no Recife, onde se encontra preso”, disse o ministro.  

Apesar de tornar sem efeito a ordem de transferência, o ministro ressalvou que a decisão 
não impede nova e justif icada decisão a respeito da necessidade da transferência durante o 
processo. 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial.  
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FORD DEVERÁ RESTITUIR VALOR DE CARRO ZERO COM DEFEITO NÃO 
SOLUCIONADO NO PRAZO LEGAL 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) restabeleceu parcialmente sentença 
da Justiça de Minas Gerais que determinou que a Ford Motor Company do Brasil restitua a 
um cliente o valor pago por um carro novo que apresentou defeito não solucionado no prazo 
legal de 30 dias. O prazo para a correção do vício – sob pena de substituição do produto, 
restituição da quantia paga ou abatimento proporcional do preço – está previsto no artigo 
18 do Código de Defesa do Consumidor (CDC).  

No entanto, o colegiado afastou a condenação por danos morais em virtude da não 
comprovação da ocorrência de fato extraordinário que pudesse configurar abalo moral 
indenizável. 

No processo de reparação, o cliente alegou que adquiriu um veículo zero quilômetro por R$ 
55 mil. Segundo ele, logo após a compra, o carro apresentou ruídos estranhos e problemas 
na direção elétrica. 

O consumidor disse ter sido orientado pela equipe técnica da concessionária a não utilizar o 
veículo até a substituição dos componentes da direção elétrica, o que o obrigou a se valer 
de meios alternativos de transporte. Devido à falta de peças no estoque da fabricante, o 
reparo só foi concluído 45 dias após a entrega do carro à assistência técnica.   

Extrapolação mínima  

Em primeira instância, o magistrado afastou a responsabilidade da distribuidora de veículos 
e condenou a Ford a restituir ao cliente o valor de R$ 55 mil, a lém de fixar em R$ 5 mil a 
indenização por danos morais.  

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) reformou a sentença e julgou improcedentes 
os pedidos de restituição do valor pago pelo veículo e de compensação de danos morais. 
Para o tribunal, não ser ia possível a rescisão do contrato de compra e venda, pois os 
defeitos apresentados pelo carro zero foram integralmente sanados, ainda que em prazo um 
pouco superior aos 30 dias.  

Direito à restituição  

A relatora do recurso especial do consumidor, ministra Nancy Andrighi, destacou que o 
TJMG, ao considerar mínima a extrapolação do prazo previsto no CDC, acabou 
reconhecendo que o veículo não teve o vício sanado no período de 30 dias, o que culmina 
no direito de restituição em favor do cliente.  

“Com efeito, a despeito de o veículo ter sido reparado com as peças originais de fábrica, 
concluindo-se pelo completo reparo do mesmo, o fato é que não foi obedecido o prazo legal 
previsto na lei consumerista, impondo-se a restituição do valor pago ao adquirente do 
automóvel, porque opção por ele eleita”, apontou a ministra.  

Em relação ao pedido de indenização por danos morais, Nancy Andrighi af irmou que o 
pleito foi justif icado apenas pela frustação da expectativa do  cliente em utilizar 
normalmente o seu veículo, sem que fossem trazidos ao processo argumentos capazes de 
demonstrar a ocorrência de grave sofrimento ou angústia.  

“Assim, ausentes circunstâncias específ icas que permitam aferir a violação de algum direito 
da personalidade do recorrente, o pedido de compensação por danos morais não procede”, 
concluiu a ministra. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm#art18
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm#art18
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PACTO ANTENUPCIAL É SOLENIDADE INDISPENSÁVEL PARA FORMALIZAR ESCOLHA 
DE REGIME MATRIMONIAL DIVERSO DO LEGAL 

Nos matrimônios realizados após a vigência da Lei 6.515/77 (Lei do Divórcio), é obrigatório 
o estabelecimento de pacto antenupcial para a determinação de regime diferente da 
comunhão parcial de bens. 

O entendimento foi adotado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no 
julgamento de ação de divórcio proposta por um dos cônjuges com o objetivo de manter o 
regime de comunhão universal de bens constante apenas da certidão de casamento.  

No recurso analisado, a autora da ação afirmou que o matrimônio ocorreu em 1978, ainda 
sob a vigência do Código Civil de 1916, o qual previa a comunhão universal de bens como 
regime legal. Sustentou que, à época, não era comum os cartórios registrarem outros tipos 
de regime. 

Segundo ela, a união durou por quase três décadas sem que seu marido reclamass e quanto 
à opção do regime adotado. Além disso, argumentou que o Código Civil de 2002, vigente 
atualmente, prevê que nas declarações de vontade se atenderá mais à intenção nelas 
consubstanciada do que ao sentido literal da linguagem.  

Lei do Divórcio 

Em seu voto, o ministro relator, Villas Bôas Cueva, reconheceu que o Código Civil de 1916 
previa a comunhão universal de bens como regra, podendo o casal convencionar outro 
regime por meio de escritura pública, o que não ocorreu no caso analisado.  

“Sob a égide do Código Civil de 1916, até a Lei do Divórcio, o regime patrimonial instituído 
como regra para os casamentos era o da comunhão universal de bens. A opção legal da 
época determinava a mancomunhão plena de todos os bens do casal, não importando a 
origem do patrimônio ou o momento de sua aquisição. Tal regime refletia a indissolubilidade 
do casamento, que se justif icava por motivos religiosos, patrimoniais e patriarcais, à luz dos 
valores do século passado”, explicou o ministro.  

Entretanto, o magistrado destacou que o matrimônio discutido no processo ocorreu após a 
publicação da Lei do Divórcio, quando já estabelecido que, em caso de silêncio dos 
cônjuges, a regra é o regime de comunhão parcial de bens.  

Herança 

Também foi discutida a comunicabilidade dos bens recebidos pelo réu em virtude de 
herança recebida durante o período do casamento.  

Para a turma, após o reconhecimento do regime da comunhão parcial de bens, f ica afastada 
a comunicação do acervo patrimonial adquirido por motivo de “heranças, legados e 
doações” recebidos por algum dos cônjuges antes ou durante a união.  

“Em conclusão, à luz do artigo 269, I, do Código Civil de 1916 (artigo 1.659, I, do CC/2002), 
não merece prosperar a pretensão recursal de inclusão no montante partilhável dos bens 
recebidos a título de herança pelo réu, recaindo a partilha sobre os bens adquiridos pelo 
esforço comum dos ex-cônjuges a partir da vigência do casamento até a separação de fato, 
ocorrida em 2004, e que tem por consequência fática a extinção do regime patrimonial”, 
af irmou o relator. 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial.  

 

SESSÕES DE TERAPIA OCUPACIONAL QUE ULTRAPASSAM COBERTURA DE PLANO 
TAMBÉM DEVEM SER CUSTEADAS POR COPARTICIPAÇÃO  

A cláusula contratual de plano de saúde que permite a interrupção do tratamento após o 
esgotamento do número de sessões asseguradas no rol de procedimentos da Agência 
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Nacional de Saúde Suplementar (ANS) é considerada nula também no caso de sessões de 
terapia ocupacional. 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu parcial provimento ao recurso 
de um segurado para estabelecer a coparticipação como forma de custear as sessões de 
terapia ocupacional excedentes ao número estipulado por resolução da ANS.  

Em outubro de 2017, a turma decidiu que as sessões de psicoterapia que ultrapassam a 
cobertura do plano de saúde devem ser custeadas por coparticipação. Agora, o colegiado 
aplicou a mesma razão de decidir para os casos que envolvem sessões de terapia 
ocupacional. 

Segundo a ministra Nancy Andrighi, relatora  do recurso, “as razões fático-normativas em 
que se funda este precedente revelam que a prévia limitação de quantidade de sessões de 
psicoterapia implica signif icativa restrição ao restabelecimento da saúde do usuário, capaz 
de comprometer não só princípios consumeristas, mas também os de atenção integral à 
saúde na saúde suplementar”.  

Limite insuficiente 

De acordo com o processo, o paciente apresentou crises convulsivas logo após o parto, as 
quais culminaram em acidente vascular cerebral isquêmico com para lisia cerebral 
hemiplégica. O tratamento prescrito incluiu sessões de fonoaudiologia, f isioterapia e terapia 
ocupacional. A operadora do plano de saúde informou à família que não custearia mais o 
tratamento após o esgotamento do número de sessões autorizad as pela ANS – no caso, 12 
por ano. 

Nancy Andrighi destacou que não é vedado à ANS impor limites aos tratamentos custeados. 
Entretanto, segundo ela, o caso analisado representa “um problema concreto”, em que o 
limite de cobertura do contrato, de 12 sessões por ano, “é insuficiente, conforme prescrição 
médica, ao tratamento da doença do beneficiário”.  

Para a relatora, é inconteste o fato de que a interrupção dos tratamentos dispensados ao 
menor representa grave dano ao seu restabelecimento saudável, “em linha  contrária à 
formal e expressa recomendação médica em busca da cura da doença”.  

Ponto de equilíbrio 

A ministra afirmou que enquanto a sentença impôs o ônus do pagamento integralmente à 
operadora do plano, o acórdão de segundo grau modif icou o entendimento para obrigar a 
família a custear o tratamento. Cabe ao STJ, segundo Nancy Andrighi, encontrar o ponto de 
equilíbrio na relação contratual. Ao defender a coparticipação, a relatora justif icou que tal 
medida atende ambos os interessados.  

“Valoriza-se, a um só tempo, a continuidade do saudável e consciente tratamento do 
paciente enfermo sem impor à operadora o ônus irrestrito de seu f inanciamento, utilizando -
se a prudência como fator moderador de utilização dos serviços privados de atenção à 
saúde”, disse ela. 

O percentual de coparticipação não poderá exceder a 50% do valor contratado com o 
prestador de serviços. 

 

RESTABELECIDA PENA DE 46 ANOS A MÉDICA CONDENADA POR PARTICIPAÇÃO EM 
HOMICÍDIOS EM BELO HORIZONTE 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ)  acolheu recurso especial do Ministério 
Público de Minas Gerais e, por unanimidade, restabeleceu pena de 46 anos e seis meses 
de reclusão imposta a uma médica por envolvimento em dois crimes de homicídio 
triplamente qualif icados cometidos em Belo Horizonte  por grupo acusado de também ter 
extorquido as vítimas. 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Sess%C3%B5es-de-psicoterapia-que-ultrapassam-cobertura-de-plano-de-sa%C3%BAde-devem-ser-custeadas-por-coparticipa%C3%A7%C3%A3o
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A decisão do júri havia sido anulada pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), mas 
a Sexta Turma afastou as nulidades apontadas pela corte mineira com base em 
precedentes do STF e do próprio STJ. 

De acordo com a denúncia, as duas vítimas estariam envolvidas em delitos como 
estelionato e contrabando e, por isso, o grupo passou a monitorar suas atividades com o 
objetivo de extorqui-las. Segundo o Ministério Público, após sequestrar os dois homens e 
realizar várias transferências bancárias, o grupo decidiu executá -los. Os corpos das vítimas 
foram decapitados e os dedos foram cortados como forma de dificultar a identif icação.  

Mera irregularidade 

Após julgamento pelo tribunal do júri, o juiz de primei ro grau fixou a condenação da médica 
pela coautoria nos crimes de homicídio triplamente qualif icado, sequestro e cárcere privado, 
além de extorsão e destruição/ocultação de cadáver.  

O TJMG decidiu anular a decisão do conselho de sentença sob o argumento de  que houve 
violação do sigilo das votações. Com base no artigo 483, parágrafo 2º, do Código de 
Processo Penal, o tribunal entendeu que, nos casos em que os quesitos de materialidade 
ou de autoria alcançarem quatro votos af irmativos, o magistrado deve cessa r a leitura dos 
votos em relação ao quesito – o que não ocorreu no caso. 

Em análise do recurso especial do MP, o ministro Sebastião Reis Júnior destacou que a 
jurisprudência do STJ está firmada no sentido de que o eventual prosseguimento na 
apuração dos votos dos jurados, após três respostas afirmativas ou negativas, não 
caracteriza nulidade, mas mera irregularidade.  

“Ainda que se cogitasse de nulidade, cumpre destacar que a orientação jurisprudencial 
desta Corte Superior, lastreada na jurisprudência mais recente do Supremo Tribunal 
Federal, é no sentido de que não se declara nulidade, seja de índole relativa ou absoluta, 
sem prova de prejuízo efetivo às partes”, concluiu o ministro ao restabelecer a condenação 
e ressaltar que não foram demonstrados prejuízos concretos com a continuidade da 
apuração dos votos dos jurados.  

 

PARA PRESERVAR EMPRESA, JUIZ PODE APROVAR RECUPERAÇÃO MEDIANTE CRAM 
DOWN MESMO SEM TODOS REQUISITOS LEGAIS 

Com o objetivo de preservar a empresa, manter os empregos e garantir os créditos, é 
permitido ao magistrado aprovar o plano de recuperação judicial em contexto de  cram 
down – mecanismo que permite impor um plano que não teve a aprovação da assembleia – 
ainda que não estejam preenchidos todos os requisitos do  artigo 58, parágrafo único, da 
Lei de Recuperação Judicial.  

O entendimento foi f ixado pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao 
manter acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que confirmou a aprovação de 
plano de recuperação judicial mesmo após ele ter sido rejeitado por uma das três classes 
de credores. 

Apesar da rejeição quantitativa (por cabeça, sem considerar o valor do crédito), o juiz da 
recuperação aprovou o plano com base na concordância de boa parte dos credores das 
demais classes e, mesmo no grupo que rejeitou a recuperação, considerou que o credor 
que aprovou o plano representava mais de 97% do total de créditos da classe.  

“De fato, a mantença de empresa ainda recuperável deve se sobrepor aos interesses de um 
ou poucos credores divergentes, ainda mais quando sem amparo de fundamento plausível, 
deixando a realidade se limitar à fria análise de um quórum alternativo, com critério 
complexo de funcionamento, em detrimento da efetiva possibilidade de recuperação da 
empresa e, pior, com prejuízos aos demais credores favoráveis ao plano”, af irmou o relator 
do recurso especial, ministro Luis Felipe Salomão.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art58
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De acordo com o artigo 45 da Lei de Recuperação Judicial, nas deliberações sobre o plano 
de recuperação, todas as classes de credores (titulares de créditos trabalhistas, t itulares de 
crédito com garantia real e titulares de créditos quirografários – sem garantia especial) 
devem aprovar a proposta. 

Todavia, segundo o artigo 58, parágrafo primeiro, o juiz poderá conceder a recuperação 
judicial mesmo sem a aprovação da assembleia, desde que tenham ocorrido, de forma 
cumulativa: o voto favorável de credores que representem mais da metade do valor de 
todos os créditos (inciso I); a aprovação de duas das três classes de credores, ou, no caso 
da existência de apenas duas classes, a concordância de  pelo menos uma delas (inciso II); 
e o voto favorável, na classe que tenha rejeitado o plano, de mais de um terço dos credores 
(inciso III). 

Requisitos 

No caso em análise, dos três credores com garantia real, apenas um deles aprovou o plano 
de recuperação – um terço, portanto, e não “mais de um terço”, como exige o inciso III.  No 
entanto, o plano de recuperação foi aprovado por dois dos três credores quirografários 
presentes e pela totalidade dos credores trabalhistas que participaram da assembleia, 
cumprindo os outros dois requisitos para o cram down . 

Apesar de não estar preenchido um dos requisitos legais, o magistrado aprovou o plano 
com base, além da possibilidade de preservação da empresa, no fato de que o credor com 
garantia real que aprovou o plano representava mais de 97% do total de créditos da 
classe.   

Por meio de recurso especial, o Banco do Brasil alegou que o pedido de recuperação não 
poderia sequer ter sido conhecido,  em razão do não preenchimento dos requisitos legais 
para o cram down. Além disso, para o banco, o juízo não deveria ter considerado apenas o 
valor dos créditos em detrimento da quantidade de credores.  

Preservação da empresa  

O ministro Luis Felipe Salomão destacou que a Lei 11.101/05 abarcou o princípio da 
preservação da atividade empresarial. Segundo ele, a legislação serve como parâmetro de 
condução da operacionalidade da recuperação judicial, que tem o objetivo de sanear o 
colapso econômico-financeiro e patrimonial da unidade produtiva economicamente viável, 
evitando-se a configuração de grau de insolvência irreversível.  

“Nessa ordem de ideias, a hermenêutica conferida à Lei 11.101/05, no tocante à 
recuperação judicial, deve sempre se manter fiel aos prop ósitos do diploma, isto é, 
nenhuma interpretação pode ser aceita se dela resultar circunstância que, além de não 
fomentar, na verdade, inviabilize a superação da crise empresarial”, explicou o ministro.  

Em relação ao mecanismo de cram down previsto pela lei, Salomão ressaltou que o intuito 
foi evitar o chamado “abuso da minoria” sobre o interesse da sociedade na superação do 
regime de crise empresarial, permitindo ao juízo a concessão da recuperação mesmo contra 
a deliberação da assembleia.  

Com base nesses princípios de proteção à empresa, o relator lembrou que o TJSP, embora 
tenha reconhecido que não houve a aprovação quantitativa dos credores com garantia, 
manteve a aprovação do plano de recuperação com base na aprovação pelo credor que 
representava quase 100% do total de créditos na classe. Além disso, apontou Salomão, a 
aprovação não estabeleceu tratamento diferenciado entre os credores da classe que o 
rejeitou, bem como considerou manifestação positiva de boa parte dos credores.  

“Assim, numa interpretação teleológica e finalista da norma, no intuito de salvar a empresa, 
manter os empregos e garantir os créditos, penso que a aprovação do plano foi realmente a 
melhor medida”, concluiu o ministro ao negar o recurso da instituição financeira e confirmar 
a possibilidade de flexibilização de decisão de cram down. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art45
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PAI CONSEGUE ABATER DE DÍVIDA ALIMENTÍCIA DESPESAS COM MORADIA DO 
FILHO 

Por unanimidade de votos, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve 
decisão que admitiu que um pai deduzisse do valor da execução de alimentos as 
despesas in naturareferentes a aluguel, condomínio e IPTU do imóvel onde residia o filho.  

Para a mãe, representante da criança no processo, o tribunal de origem violou o  artigo 
1.707 do Código Civil, que veda a compensação de alimentos. Além disso, sustentou no 
recurso ao STJ que o pai não comprovou que efetivamente arcou com tais despesas.  

De acordo com os autos, como a mãe deixou de honrar os pagamentos do aluguel, e o 
contrato estava em nome do alimentante, ele decidiu, em vez de fazer os depósitos 
mensais, priorizar o atendimento direto das despesas de locação.  

Em primeiro grau, foi determinada a dedução das despesas do valor do débito alimentício e 
reconhecido que o alimentante proporcionou moradia para o filho, com o consentimento de 
sua ex-mulher. A decisão foi mantida em segundo grau.  

Relativização 

O relator do recurso no STJ, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, reconheceu que, em 
regra, não se admite a compensação de alimentos fixados em dinheiro com aqueles 
pagos in natura, “sem a anuência do beneficiário e, quando menor, do seu representante 
legal, sob pena de retirar-lhe o poder de administração desta verba, comprometendo as 
suas previsões financeiras para o adimplemento de necessidades fundamentais”.  

No entanto, Sanseverino ressalvou que cabe ao julgador examinar, em cada caso, se a 
vedação à compensação não poderá resultar em enriquecimento sem causa. Tal situação, 
segundo ele, pode justif icar a relativização da regra segundo a qual a verba alimentar é 
incompensável. 

“Reconheceu-se nas instâncias ordinárias, soberanas na análise das provas produzidas nos 
autos, que, inobstante o recorrido não estivesse obrigado a custear diretamente as 
despesas de moradia do alimentado, ora recorrente, mas, tão somente, a alcançar um valor 
determinado em pecúnia – cinco salários mínimos –, arcou com o valor do aluguel, taxa de 
condomínio e IPTU do imóvel onde residiam o exequente e sua genitora, com o 
consentimento desta”, observou o relator.  

Caso concreto 

Ao reafirmar que a regra não admite compensação da dívida alimentícia, Sanseverino 
alertou para a necessidade de o julgador “perquirir e sopesar as circunstâncias da alteração 
da forma de pagamento da pensão alimentícia, se houve o consentimento, ainda que tácito, 
do credor, bem como se o pagamento in natura realizado fora destinado, efetivamente, ao 
atendimento de necessidade essencial do alimentado e não se configurou como mera 
liberalidade do alimentante”.  

Em relação à comprovação do pagamento das despesas com a moradia do f ilho, o ministro 
destacou trecho do acórdão no qual o tribunal estadual informou que a mãe da criança “não 
negou o pagamento, apenas invocou a impossibilidade de compensar o valor gasto”.  

“A revisão dessas conclusões do tribunal  a quo demandaria o reexame das provas dos 
autos, o que é vedado a esta corte, a teor do enunciado da  Súmula 7/STJ”, concluiu. 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial.  

 

HOSPITAL E PLANO DE SAÚDE SÃO CONDENADOS A ARCAR COM CUSTOS DE 
TRATAMENTO CONTRA CÂNCER 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que condenou um 
hospital e um plano de saúde a compartilharem solidariamente a responsabilidade pela 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art1707
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art1707
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=(sumula%20adj1%20%277%27).sub.
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quimioterapia de uma paciente que, após iniciar o procedimento médico no 
estabelecimento, foi surpreendida com a informação de que o tratamento seria encerrado 
em razão do descredenciamento do convênio.  

Segundo a relatora dos recursos do hospital e da operadora do plano, ministra Nancy 
Andrighi, a jurisprudência da corte entende que, independentemente de quem tenha sido de 
fato o responsável pelo defeito na prestação do serviço, todos se apresentam, frente ao 
consumidor, como responsáveis de direito.  

“O entendimento exarado pelo tribunal de origem encontra -se em consonância com o do 
STJ, no sentido de que existe responsabilidade solidária entre a operadora de plano de 
saúde e o hospital conveniado pela reparação dos prejuízos sofridos pela beneficiária do 
plano, decorrente da má prestação dos serviços – configurada, na espécie, pela negativa e 
embaraço no atendimento médico-hospitalar contratado”, disse a ministra.  

Pendências financeiras  

Diagnosticada com câncer, a paciente foi submetida a cirurgia e encaminhada, em caráter 
de urgência, ao tratamento quimioterápico. Após agendar as sessões de quimioterapia 
autorizadas pelo plano, foi impedida pelo hospital de prosseguir com o tratamento em razão 
da suspensão total do atendimento do convênio, por conta de pendências financeiras entre 
as partes. 

A paciente ingressou com ação, com pedido de antecipação de tutela, exigindo a 
continuidade do tratamento no mesmo lugar, sob o argumento de que, embora tivesse 
autorização do plano, o hospital se negava a atendê-la. 

Para o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), o plano de saúde e o hospital integram a  
mesma cadeia de fornecimento do serviço, e por isso devem responder solidariamente pela 
continuidade do tratamento. 

Proteção ao consumidor  

Ao analisar os recursos do hospital e da operadora do plano, a ministra Nancy Andrighi 
disse que a substituição da rede credenciada é permitida desde que haja notif icação dos 
consumidores com antecedência mínima de 30 dias, contratação de novo prestador de 
serviço equivalente ao descredenciado e comunicação à Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS). 

“Esses requisitos estabelecidos por lei servem para garantir a adequada e eficiente 
prestação de serviços de saúde, de modo a evitar surpresas e interrupções indevidas de 
tratamentos médico-hospitalares em prejuízo do consumidor”, explicou a relatora.  

No caso, porém, a paciente foi surpreendida com o descredenciamento irregular e com a 
negativa do hospital em prosseguir com as sessões de quimioterapia prescritas pelo 
médico. Essas circunstâncias, afirmou Nancy Andrighi, revelam “comportamento abusivo do 
hospital” ao impedir a continuidade do tratamento, o que implica defeito na prestação do 
serviço à consumidora. Assim, como reconhecido pelo TJSP, configura -se a 
responsabilidade solidária com a operadora do plano pela reparação dos prejuízos.  

As condutas das duas empresas, segundo a ministra, “atentam contra o princípio da boa-fé 
objetiva, que deve guiar a elaboração e a execução de todos os contratos, pois frustram a 
legítima expectativa do consumidor de poder contar com os serviços colocados à sua 
disposição no momento da celebração do contrato de assistência médica”.  

 

LEI QUE ASSEGUROU ROYALTIES A MUNICÍPIOS AFETADOS POR CITY GATES NÃO 
DÁ DIREITOS RETROATIVOS 

Por maioria de votos, a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a 
nova redação dada pela Lei 12.734/12 ao artigo 48, parágrafo 3º, e ao artigo 49, parágrafo 
7º, da Lei 9.478/97 – que passou a considerar os pontos de entrega de gás canalizado ( city 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9478.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9478.htm#art49
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gates) como instalações de embarque e desembarque, para fins de pagamento 
de royalties aos municípios afetados por tais equipamentos – não possui eficácia retroativa. 

O entendimento foi f ixado em julgamento de recurso especial interposto pelos municípios 
fluminenses de Piraí, Japeri, Barra Mansa e Volta Redonda contra a União e a Agência 
Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) para o recebiment o 
de royalties retroativos. 

Para os municípios, como a Lei 12.734/12 reconheceu que os  city gates  se enquadram na 
definição de instalações terrestres de embarque e desembarque de gás natural, eles teriam 
o direito de receber valores retroativos de royalties desde a edição da Lei 9.478/97 ou a 
partir da instalação dos city gates em seus territórios. 

O relator, ministro Napoleão Nunes Maia Filho, votou pelo provimento do recurso. Para ele, 
as alterações trazidas pela Lei 12.734/12, por terem caráter meramente  interpretativo, 
deveriam retroagir.  

Voto divergente 

A maioria do colegiado, no entanto, acompanhou o voto divergente apresentado pelo 
ministro Gurgel de Faria. Segundo ele, a Lei 12.734/12, que disciplinou novas regras de 
distribuição dos royalties entre os entes da federação, não pode ser considerada 
meramente interpretativa, uma vez que criou direito novo.  

“A norma jurídica que reconheceu que os pontos de entrega de gás canalizado às 
concessionárias serão considerados instalações de embarque e desembarqu e, para fins de 
pagamento de royaltiesaos municípios afetados por tais produções (artigos 48, parágrafo 
3º, e artigo 49, parágrafo 7º, da Lei 9.478/1997, na redação da Lei 12.734/2012), a meu 
sentir, não contém caráter meramente interpretativo que enseje, por consequência, ef icácia 
retroativa ao novo preceito, mormente porque tal interpretação significa demover a 
orientação jurisprudencial até então f irmada no seio do STJ em sentido contrário”, disse 
Gurgel de Faria. 

Nos precedentes citados pelo ministro, o entendimento do STJ foi de que, até a edição da 
Lei 12.734/12, municípios que possuíam city gates  em seus territórios não tinham direito ao 
recebimento de royalties. 

 

CONFIRMADA CONDENAÇÃO POR SEQUESTRO DE ASSALTANTE QUE COLOCOU 
MOTORISTA NO PORTA-MALAS PARA USAR CARRO EM ROUBO 

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve condenação de um homem 
pelo crime de sequestro/cárcere privado por ter obrigado uma motorista, mediante  grave 
ameaça exercida com emprego de arma de fogo, a entrar no porta -malas de seu carro, o 
qual foi utilizado na sequência para a prática de um roubo.  

Segundo o processo, a vítima foi mantida no interior do veículo por cerca de 30 minutos. 
 Durante esse tempo, o homem assaltou uma outra pessoa e depois abandonou o carro. Em 
habeas corpus impetrado no STJ, a defesa alegou que a conduta praticada contra a 
motorista deveria ser reconhecida como constrangimento ilegal, e não sequestro, uma vez 
que a finalidade do delito não foi em si a privação de sua liberdade.  

De acordo com os argumentos apresentados, “a f inalidade da conduta do paciente, ao 
compelir a vítima a entrar no porta-malas do carro, era somente a de fazer com que esta 
permitisse que, com seu automóvel, o paciente pudesse praticar o crime de roubo 
subsequente, tanto que após o uso do carro para a prática do roubo, liberou a vítima e 
devolveu seu veículo”.  

Conceito extrapolado  

Os argumentos, no entanto, não convenceram o ministro Reynaldo Soares da Fon seca, 
relator do habeas corpus. Segundo ele, apesar de o delito constrangimento ilegal prever a 
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prática de violência ou grave ameaça à pessoa para obrigá-la “a não fazer o que a lei 
permite, ou a fazer o que ela não manda”, tal crime não incluiu a restriçã o da liberdade da 
vítima em seu conceito. 

“A conduta do paciente extrapolou o conceito de instantaneidade. Afinal, a liberdade é um 
bem jurídico fundamental do ser humano, tutelado em nossa Carta Magna, de forma que as 
consequências de sua restrição, ainda que por pouco tempo, podem ser gravíssimas”, 
considerou o ministro. 

Por unanimidade de votos, os ministros da Quinta Turma rejeitaram a tese de mero 
constrangimento ilegal sofrido pela motorista e mantiveram o acórdão do tribunal de origem 
que tipif icou a conduta como cárcere privado/sequestro.  

 

ADVOGADA DEVERÁ PAGAR INDENIZAÇÃO A JUÍZA POR MANIFESTAÇÕES 
OFENSIVAS EM PETIÇÃO 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve condenação por danos 
morais fixada em R$ 20 mil pela Justiça do Paraná  contra uma advogada que, em petições 
juntadas a um processo, dirigiu-se de forma ofensiva à magistrada responsável pela ação. 
Por unanimidade, o colegiado concluiu que a conduta da advogada extrapolou as 
imunidades e o livre exercício da advocacia e ating iu a honra e a reputação da juíza.   

“No caso concreto, as instâncias ordinárias, soberanas na análise das circunstâncias fáticas 
da causa, decidiram pela procedência do pleito da autora, entendendo que a requerida 
extrapolou os limites do exercício da advocacia ao tecer comentários ofensivos e 
desnecessários à defesa dos interesses da parte representada, além de realizar acusações 
infundadas e desproporcionais contra a magistrada, imputando-lhe falsamente as condutas 
criminosas de prevaricação e fraude processual, que não se comprovaram”, apontou o 
relator do recurso especial, ministro Villas Bôas Cueva.  

De acordo com os autos, após o insucesso de bloqueio  on-line em uma ação cautelar, a 
advogada teria, por meio de manifestação escrita, acusado a magistrada do caso de 
prevaricação e de fraude processual, dirigindo-lhe acusações pessoais ofensivas. Além do 
pedido de indenização, também foi instaurada ação penal contra a advogada pelos mesmos 
fatos. 

Legalidade e razoabilidade  

Em primeira instância, a advogada foi condenada ao pagamento de indenização por danos 
morais no valor de R$ 20 mil. A condenação foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Paraná, 
que concluiu que a imunidade prevista no artigo 7º do Estatuto da OAB não abrange 
abusos ou excessos injustif icáveis.  

Por meio de recurso especial dirigido ao STJ, a advogada alegou, entre outros pontos, que 
a conduta ofensiva imputada a ela teria sido praticada no exercício de atividade coberta 
pela imunidade profissional da advocacia. A advogada também alegou que o valor da 
condenação foi exorbitante.  

O ministro Villas Bôas Cueva destacou que a jurisprudência do STJ está firmada no sentido 
de que a imunidade conferida ao advogado para o pleno exercício das suas funções não 
possui caráter absoluto, devendo observar parâmetros como a legalidade e a razoabilidade, 
pois não abarca violações a direitos de personalidade, sobretudo das partes ou 
profissionais que atuam no processo. 

“Os eventuais excessos de linguagem, o uso de expressões grosseiras e ofensivas, as 
falsas acusações, bem como todas as condutas que excedam os limites do direito de livre 
atuação do advogado na defesa de seu patrocinado configuram conduta il ícita, passível de 
responsabilização no âmbito cível, administrativo/disciplinar e, eventualmente, criminal”, 
esclareceu o ministro. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8906.htm#art7
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Combatividade 

Villas Bôas Cueva também lembrou que a liberdade da advocacia, enquanto representação 
do direito fundamental à ampla defesa, admite manifestações mais contundentes no 
interesse daqueles que são representados em juízo: “Sabe-se que a advocacia não é uma 
atividade jurídica meramente burocrática, pois profundamente ligada a questões 
humanitárias, polít icas e f ilosóf icas que, por vezes, conduzem a discursos veementes e 
apaixonados.” 

O relator ponderou que essa combatividade não deve ser censurada, sob pena de colocar 
em risco valores do Estado Democrático de Direito fixados com a Constituição de 1988.  

“O que não se pode chancelar é a prática advocatícia que transborda os limites éticos da 
profissão, atingindo deliberadamente direitos da personalidade e implicando sérios danos à 
reputação das pessoas sobre as quais se direcionam as manifestações processuais, 
sobretudo quando as infundadas acusações possuem o condão de macular a legitimidade 
da prestação jurisdicional realizada pela magistrada autora e, em última análise, 
comprometer a confiança no próprio sistema de Justiça”, enfatizou.  

Ao concluir, destacou, ainda, a impossibilidade de revisão da indenização pelos danos 
morais sofridos, f ixados na origem em R$ 20 mil, tendo em vista que a jurisprudência do 
STJ somente admite a alteração quando os valores são flagrantemente irrisórios ou 
abusivos, nos termos da Súmula 7. 
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